
SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
Supervisão de Gestão de Contratos

Rua Libero Badaró, 425, 27º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: 2075-7253

Contrato; Nº nº 17/SMIT/2023

PROCESSO Nº 6023.2023/0001162-9

 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA
TÉCNICA E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO À IMPLANTAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA DE REDE, NECESSÁRIOS PARA A
IMPLANTAÇÃO DA NOVA UNIDADE DO DESCOMPLICA SP:
CAMPO LIMPO (NOVA LOCALIDADE), CONFORME
ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NA
PROPOSTA TÉCNICA COMERCIAL E NO TERMO DE REFERÊNCIA E
SEUS ANEXOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A SECRETARIA
MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA E A EMPRESA DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO – PRODAM-SP – S/A.

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: ART. 75 INCISO IX DA LEI FEDERAL
14.133/2021

 

VALOR TOTAL: R$ 169.348,90 (CENTO E SESSENTA E NOVE MIL,
TREZENTOS E QUARENTA E OITO REAIS E NOVENTA CENTAVOS)

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA Nº
23.10.04.126.3011.1358.44903900.00.1.500.0003.0.

 

NOTA DE EMPENHO Nº  70.522/2023

 

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, inscrita no
CNPJ/MF sob n° 46.392.163/0001-68, situada na Rua Líbero Badaró, 425 - 34º andar – Centro – CEP: 01009-000 – São
Paulo/SP, neste ato representado pelo Chefe de Gabinete, ROGER WILLIANS DA FONSECA, conforme delegação de
competência atribuída pela Portaria SMIT n.º 67, de 28 de agosto de 2018, doravante designada
simplesmente CONTRATANTE, e de outro, a EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO – PRODAM-SP – S/A, inscrita no CNPJ/MF sob nº 43.076.702/0001-61, situada na Rua Líbero Badaró, 425 –
1,2,3,6 e 7º andar – Centro – CEP: 01009-000 – São Paulo/SP, neste instrumento representada pelo Diretor Presidente
SubsNtuto, CARLOS ROBERTO RUAS JUNIOR, portador da Cédula de IdenNdade RG nº 30.017.429 - SSP/SP e inscrito no
CPF/MF sob o nº 216.873.348-11 e pelo Diretor de Administração e Finanças - DAF, ELIAS FARES HADI , portador da Cédula de
IdenNdade R.G n.º 11.049.629-2 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 094.438.328-95, doravante simplesmente
designada CONTRATADA, nos termos da autorização conNda no Despacho Autorizatório sob doc. 086970281, do processo
citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo
Decreto Municipal 62.100/2022, demais legislação pertinente e na conformidade das condições e cláusulas que seguem:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS

 

1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
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Sustentação e Melhorias de TIC, conforme especificações e demais condições estabelecidas na Proposta Técnica Comercial PC-
SMIT-230607-62 – versão 2.0 e no Termo de Referência e seus anexos, partes integrantes deste instrumento.

 

1.2. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer o objeto de acordo com as descrições, caracterísNcas e especificações
técnicas constantes do Termo de Referência, que precedeu este ajuste, da sua Proposta Técnica Comercial PC-SMIT-230607-
62 – versão 2.0, e demais elementos que compõem o processo administraNvo mencionado no preâmbulo, os quais passam a
integrar este Instrumento para todos os fins independentemente de transcrição.

 

1.3. Ficam também fazendo parte deste Contrato, mediante termo adiNvo, quaisquer modificações que venham a
ocorrer.

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

 

1.4.1. O Termo de Referência [085219878];

 

1.4.2. Proposta Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0 [ 086084739];

 

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência deste contrato será de 06 (seis) meses, contados a par@r de  sua assinatura, na forma do
artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável nos termos da legislação.

 

2.1.1. Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito
à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob pena de
incidência de penalidade contratual.

 

2.1.2. Na ausência de expressa oposição, e observadas as exigências conNdas nos incisos I e II do arNgo 116 do
Decreto Municipal n.º 62.100/22, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente, por meio de
Termo Aditivo.

 

2.1.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará
à CONTRATADA o direito a qualquer espécie de indenização.

 

2.1.4. Não obstante o prazo esNpulado no subitem 2.1, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da
assinatura do contrato estará sujeita à condição resoluNva, consubstanciada na existência de recursos aprovados nas
respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas.

 

2.2. A CONTRATADA deverá observar os prazos e procedimentos previstos do Termo de Referência e na Proposta
Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento definiNvo constam no Termo de Referência e na Proposta Técnica Comercial PC-SMIT-
230607-62 – versão 2.0.

 

3.2. Os serviços descritos na Proposta Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0,  serão acompanhados de
seus produtos, quando for o caso, e entregues mediante formulário especial, contra assinatura de protocolo.
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3.3. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização,
pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de pagamento.

 

3.4. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/22

 

3.5. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do arNgo 140, da Lei Federal n° 14.133/21 e demais
normas municipais pertinentes.

 

3.6. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no
mês, emiNdo pela Contratada, sendo tal relatório submeNdo à fiscalização da Contratante, que, após conferência, atestará no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis  se os serviços foram prestados a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado
de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

 

3.6.1. Caso a CONTRATANTE não se manifeste no prazo indicado no item 3.6., acima, presumir-se-á aceita a medição
e a CONTRATADA estará autorizada a emitir a respectiva fatura.

 

3.6.2. Havendo inexecução de serviços, o valor respecNvo será descontado da importância mensal devida
à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os princípios do contraditório
e ampla defesa.

 

3.7. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por
vícios de quanNdade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas
posteriormente.

 

3.8. A CONTRATADA se obriga a executar a totalidade dos serviços objeto do presente contrato, nos prazos
esNpulados e de acordo com os cronogramas aprovados pelas PARTES, obedecendo as quanNdades definidas na  Proposta
Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0.

 

3.9. O montante de recursos esNmados para execução do contrato está descrito na Proposta Comercial e só poderá
ser alterado mediante anuência das partes, por meio do competente Termo Aditivo Contratual.

 

3.10. Os preços previstos na Proposta Comercial poderão ser renegociados nos termos da legislação vigente.

 

3.11. Os novos projetos não inseridos no presente instrumento, obrigatoriamente serão objetos de novos contratos
ou de aditamento de recursos financeiros neste contrato, obedecendo aos limites legais e formalizado por meio do
competente Termo Aditivo Contratual.

 

3.12. As decisões relativas aos serviços solicitados pela CONTRATANTE deverão ser definidas entre aspartes, no prazo
máximo de 15 (quinze) dias úteis , contados a parNr do início da vigência contratual, após o qual ocorrerá a prorrogação do
prazo definido para execução dos serviços na mesma proporção em que a demora de tais decisões prejudicarem o andamento
normal dos trabalhos.

 

3.13. Todas as informações e comunicações entre as partes deverão ser feitas por escrito, bem como todas as
decisões resultantes de reuniões realizadas deverão ser formalizadas por ata de reunião circunstanciada ou troca de
correspondências, devidamente protocolizadas, não se admiNndo nenhuma outra forma como prova dos entendimentos
mantidos entre as partes.

 

3.14. Os serviços reexecutados por solicitação da CONTRATANTE, que consNtuam apenas parte dos itens faturáveis,
serão cobrados com base nos termos reais de execução e nos valores apontados na Proposta Comercial, desde que não se
trate de vícios resultantes da execução ou material empregado.

 

3.15. AS PARTES não serão responsabilizadas pelos atrasos, faltas ou prejuízos resultantes de caso fortuito ou de
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força maior, nos termos do artigo 393 do Código Civil.

 

3.16. AS PARTES são responsáveis pela legalidade ou correção das informações ou definições prestadas à outra,
destinadas ao desenvolvimento, implantação e manutenção dos serviços.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a
terceiros, sob pena de rescisão.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO PAGAMENTO

 

5.1. O valor total da presente contratação é de R$ 169.348,90 (Cento e sessenta e nove mil, trezentos e quarenta e
oito reais e noventa centavos), considerando a composição de valores da tabela abaixo:

 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

5.3. As despesas correspondentes da presente contratação onerarão a Dotação Orçamentária de n.
° 23.10.04.126.3024.2171.3390.40.00.00.1.500.9001.0. do orçamento vigente, suportadas pelas Notas de Empenho de
n.º 70.522/2023, no valor de R$ 169.348,90 (Cento e sessenta e nove mil, trezentos e quarenta e oito reais e noventa
centavos).

 

5.4. Autorizada a despesa total, considerado todo o prazo contratual, deverão ser emitidas as competentes notas de
empenho complementares oportunamente, em observância ao princípio da anualidade orçamentária, onerando, no próximo
exercício dotação apropriada para cobertura das despesas.

 

5.5. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, nos termos do disposto no
Decreto Municipal nº 51.197/2010.

 

5.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada pela fiscalização.

 

5.6.1. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura quando a CONTRATANTE atestar a execução do
objeto do contrato.

 

5.6.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados monetariamente
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entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeNva realização, mediante aplicação do índice oficial de
remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o
período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

 

5.6.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

 

5.6.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

5.6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE;

 

5.6.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação prevista na Portaria SF 170/2020.

 

5.6.7. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) idenNficar possível razão que impeça a parNcipação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

 

5.6.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua noNficação, por escrito,
para que, no prazo de 7 (sete) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

 

5.6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perNnentes e necessários para garanNr o
recebimento de seus créditos.

 

5.6.10. PersisNndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.

 

5.6.11. Havendo a efeNva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

 

5.6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se for o caso.

 

5.6.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reNdos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da Proposta
Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0 em 06/07/2023 [085219878].

 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, com interpretação dada pela Portaria da Secretaria Municipal da
Fazenda - SF Nº 389 de 18 de dezembro de 2017, ou seja, aplicação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado
pela Fundação Ins@tuto de Pesquisas Econômicas – FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parNr dos efeitos
financeiros do último reajuste.

 

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

 

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exNnto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser uNlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsNtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsNtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 

6.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

 

6.8. Os pedidos de repactuação serão analisados no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, observado o procedimento
previsto nos arts. 129 a 137 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 2022.

 

6.9. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando
houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, observada a necessidade de se
apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

 

6.10. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e exigirão
detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

 

6.11. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou exNntos, bem como a superveniência de
disposições legais, após a data de aceitação da Proposta Comercial, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão na revisão destes preços para mais ou para menos, conforme o caso (ArNgo 134 da Lei Federal nº 14.133/2021),
mediante Termo Aditivo.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

 

7.1.1. Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis para cumprimento do Contrato;

 

7.1.2. Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;

 

7.1.3. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação;

 

7.1.4. Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem compeNrá o acompanhamento
dos serviços, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014;
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7.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus
anexos;

 

7.1.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital e na Proposta
Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0.

 

7.1.7. NoNficar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

 

7.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

 

7.1.9. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

 

7.1.10. Aplicar a CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

 

7.1.11. Explicitamente emiNr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperNnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

 

7.1.12. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis  para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

 

7.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

 

7.1.15. Viabilizar os recursos orçamentários para o cumprimento das obrigações previstas no presente contrato.

 

7.1.16. Conferir e atestar a prestação dos serviços relaNvos às faturas e encaminhá-las para pagamento, no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis de sua apresentação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

8.1. Compete à CONTRATADA:

 

8.1.1. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente entrega do objeto contratual, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência, Instrumento convocatório, na proposta de preços e na legislação em vigor;

 

8.1.2. Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua
obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compaNbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação que o precedeu;

 

8.1.3. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garanNa e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

 

8.1.4. A CONTRATADA sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (CDC), Lei nº 8.078/1990;
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8.1.5. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega/início dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

 

8.1.6. Atender às determinações regulares emiNdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

 

8.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanNa, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

 

8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

 

8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da CONTRATANTE;

 

8.1.10. Atender todas as exigências e especificações conNdas no Termo de Referência e na Proposta Comercial mesmo
que não transcritas no presente Termo de Contrato.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

9.2. Deverão ser observadas os prazos e condições para suporte técnico e garanNa de serviços prestados, conforme
estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta Técnica Comercial PC-SMIT-230607-62 – versão 2.0.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
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se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praNcadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusNficar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praNcadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusNfiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

IV - Multa:

 

1.1.IV.1. Multa diária por atraso no na prestação de serviço do objeto contratado, pelo período máximo de
20 (vinte) dias: 1,00% (um por cento) sobre o valor total do serviço realizado em atraso.

 

1.1.IV.1.1. O atraso superior a 20 (vinte) dias poderá ser caracterizado como inexecução total ou parcial do
ajuste, conforme o caso, e ensejará a imposição da multa específica, prevista no item 1.1.IV.6 ou 1.1.IV.7,
respectivamente.

 

1.1.IV.1.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

 

1.1.IV.2. Multa por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas
demais disposições deste item: 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do item descumprido, por
ocorrência.

 

1.1.IV.3. Multa por problemas técnicos relacionados aos serviços prestados, independentemente da sua
correção, no prazo estabelecido pela contratante: 2,5% (dois e meio por cento) sobre o valor mensal do
serviço com problemas.

 

1.1.IV.3.1. Findo o prazo estabelecido, em não sendo resolvidos os problemas, será considerado inexecução
parcial ou total do ajuste, conforme o caso.

 

1.1.IV.4. Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor total do contrato, em caso de atraso na
prestação dos serviços de suporte técnico nos termos esNpulados no Termo de Referência e na proposta, até
o limite de 30 (trinta) dias.

 

1.1.IV.5. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a
graduação estabelecida nas tabelas seguintes:
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1.1.IV.5.1. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, não
superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar da data
da conversão da aplicação da penalidade, mantendo-se o cômputo de pontos.

 

1.1.IV.6. Multa pela inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não
executada.

 

1.1.IV.7. Multa pela inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato.

 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
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integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157).

 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanNa prestada (art. 156,
§8º).

 

10.4.3. Se os valores das faturas e da garanNa forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial.

 

10.4.4. Esgotados os meios administraNvos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este
será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

 

10.4.5. Caso o valor da garanNa seja uNlizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser
complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE.

 

10.5. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/21.

 

10.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos arNgos 166 e 167 da Lei Federal nº
14.133/21, observados os prazos nele fixados.

 

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

 

10.8. Os atos previstos como infrações administraNvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Npificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
na referida Lei (art. 159).

 

10.9. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que uNlizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práNca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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11.1. ConsNtuem moNvos para rescisão contratual as hipóteses previstas no art. 137º da Lei Federal nº 14.133/2021,
que podem ocorrer conforme estipulado nos artigos 138º e 139º da mesma Lei.

 

11.2. A CONTRATANTE poderá resilir o contrato, mediante comunicação prévia de 90 (noventa) dias, renunciando
a CONTRATADA a qualquer indenização decorrente do exercício desta prerrogativa.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ANTICORRUPÇÃO

 

12.1. Conforme disposto no Decreto 44.279/03, com a redação que lhe atribuiu o Decreto Municipal nº 56.633/2015,
para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneecios de qualquer espécie que
consNtuam práNca ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra
forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conNdas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conNdas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposNla, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

 

15.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade
com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a
matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políNcas de proteção de dados de cada país onde houver
qualquer Npo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a
CONTRATADA deverá:

 

a) Tratar os dados pessoais a que Nver acesso de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em
conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por
qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE;

b) Manter e uNlizar medidas de segurança administraNvas, técnicas e esicas apropriadas e suficientes para
proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais manNdos ou
consultados/transmiNdos eletronicamente, para garanNr a proteção desses dados contra acesso não
autorização, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida;

c) Acessar os dados dentro do escopo contratual e na medida abrangida pelas permissões de acesso
(autorização), não podendo a CONTRATADA disponibilizar tais dados para leitura, cópia, modificações ou
remoção sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE;

d) GaranNr, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou
terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, bem como a manter quaisquer Dados
Pessoais estritamente confidenciais, não podendo a CONTRATADA uNlizá-los para outros fins, com exceção
daqueles adstritos à execução do objeto do presente contrato;

e) Realizar treinamentos no senNdo de orientar a equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à
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proteção de Dados.

 

15.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização da CONTRATANTE,
quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou
outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações.

 

15.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade
pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis.

 

15.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de:

 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relaNvas à proteção de ados
pessoais pela CONTRATADA, seus empregados ou terceiros autorizados;

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da CONTRATADA.

 

15.5. A CONTRATADA será responsável, desde que comprovada a sua culpa, pelo pagamento de perdas e danos de
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou
a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo
quanto à proteção e uso dos dados pessoais decorrentes do presente contrato.

 

15.6. No que tange à CONTRATANTE, a proteção de dados atenderá às disposições conNdas na Lei nº 13.709/2018 e
Decreto Municipal nº 59.767/2020, mormente àquelas relativas às obrigações do controlador.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato
poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

 

16.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na
Lei nº 14.133/21.

 

16.3. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente
contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:

 

CONTRATANTE: Rua Líbero Badaró, 425 - 27º andar - Centro - CEP: 01009-000 - São Paulo/SP

CONTRATADA: Rua Líbero Badaró, 425 – 1,2,3,6 e 7º andar – Centro – CEP: 01009-000 – São Paulo/SP

 

16.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas
federais e/ou municipais que as autorizem.

 

16.5. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento
dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar
qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

 

16.6. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, serviços
distintos dos abrangidos na presente contratação.

 

16.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a o Decreto Municipal
n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas perNnentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos
casos omissos.
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16.8. Sistemas – Todos os sitemas e/ou programas de processamento de dados implantados ou desenvolvidos pela
CONTRATADA para a CONTRATANTE, em decorrência dos serviços objeto do presente contrato, terão sua propriedade
definida na “Proposta Comercial”, ficando, no entanto, assegurado ao CONTRATANTE e à CONTRATADA o direito de uso
desses sistemas enquanto existirem serviços que viabilizem a sua utilização.

 

16.9. PolíNca de Transações com Partes Relacionadas – as Partes declaram, por meio deste instrumento, que seguem
a PolíNca de Transações com Partes Relacionadas da PRODAM, insNtuída pela PG nº 006/2021, em conformidade com as Leis
Federais nº 12.813/2013, nº 13.303/2016 e nº 14.133/2021.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

 

17.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com
expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado pelas partes,
juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

ROGER WILLIANS DA FONSECA
Chefe de Gabinete

SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
CONTRATANTE

 
 
 

CARLOS ROBERTO RUAS JUNIOR
Representante Legal

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PRODAM-SP – S/A
CONTRATADA

 
 
 
 

ELIAS FARES HADI
Representante Legal

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PRODAM-SP – S/A
CONTRATADA

 
 

 
Testemunhas:
 
Nome: Thamires Lopes Soares Pereira
RF: 851.020-2
 
Nome: Julio Cesar Gonçalves Pereira
 

 

Roger Willians da Fonseca 
Chefe de Gabinete 
Em 24/07/2023, às 20:00.

Julio Cesar Goncalves Pereira 
Gerente 
Em 24/07/2023, às 20:19.

Thamires Lopes Soares da Silva 
Diretor(a) I 
Em 24/07/2023, às 20:52.
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Elias Fares Hadi 
Diretor(a) 
Em 25/07/2023, às 09:16.

Carlos Roberto Ruas Junior 
Presidente Substituto 
Em 25/07/2023, às 14:54.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador
087000450 e o código CRC 9B9C3C0C.

Referência: Processo nº 6023.2023/0001162-9 SEI nº 087000450
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